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tinho: entre a aprendizagem e o ensino da Cruz. Lisboa-Braga: Facul-
dade de Teologia, Universidade Católica Portuguesa, 1999. 355 p.,
Col. Épheta.
Frei Agostinho da Cruz (1540-1619) que foi contemporâneo de S. João da Cruz e
autor de uma vasta obra poética, tem sido frequentemente esquecido pela crítica dos últi-
mos dois séculos, mais preocupada em interpretar pormenores da sua biografia do que em
ler atentamente os textos que escreveu. Pela sua natureza, pelas condições da sua trans-
missão através dos séculos e, também, pelo tipo de interpretações a que tem dado origem,
a poesia de Frei Agostinho da Cruz confronta os estudiosos com problemas de autoria, de
interpretação literária e de tipo filosófico para os quais nem sempre tem sido possível
encontrar soluções satisfatórias. No trabalho que aqui se recenseia, Daniel da Cunha Faria
estuda cada um destes aspectos e, partindo de uma abordagem rigorosa, quer dos docu-
mentos relativos ao frade, quer dos seus textos, propõe uma nova leitura, simultaneamente
objectiva e inovadora, da poesia do arrábido.
Para o fazer, Cunha Faria começa por passar em revista algumas das questões que têm
prendido os estudiosos ao ponto de os fazer esquecer, por vezes, a própria poesia de Frei
Agostinho. É assim que, na Introdução ao seu trabalho denuncia «o ambiente lendário» de
que foi sendo rodeada a «figura» do frade, criado por comentadores e biógrafos como
Pedro Calvo (1618), Jorge Cardoso (1657), Frei António da Piedade (1728), Barbosa
Machado (1741) e Mesquita e Quadros (1793). Na sequência desta verificação, Daniel
Augusto da Cunha Faria enumera e discute uma série de lugares comuns do discurso crí-
tico produzido sobre a obra de Frei Agostinho. Detém-se, por exemplo, na importância
dada pela crítica ao elemento natural, para concluir que «a natureza transformou-se, parece-
nos, numa tentação e num obstáculo a que se lesse a obra com um olhar mais livre» (p. 27).
Analisa, depois, a controvérsia gerada acerca da questão de se a poesia do frade deverá ou
não ser classificada como poesia mística, que podemos fazer recuar a Teófilo Braga,
quando classificou Frei Agostinho da Cruz como poeta espiritual, opondo-o a Santa Teresa
de Ávila e a São João da Cruz, mas que ocupou ainda, modernamente, estudiosos como
Maria de Lourdes Belchior e António Cirurgião. Por fim, retoma o problema da indagação
das causas da conversão de Agostinho Pimenta, sobre o qual têm corrido rios de tinta, em
textos redigidos não só por Braga, mas, também, por Hermetério Arantes e muitos outros,
irresistivelmente atraídos pela vocação religiosa do irmão mais novo de Diogo Bernardes.
No primeiro capítulo deste livro, intitulado «Vida e conversão de Frei Agostinho:
entre a aprendizagem e o ensino da Cruz», Cunha Faria dedica-se a avaliar a relação esta-
belecida desde muito cedo pelos comentadores entre a obra do frade arrábido e a sua bio-
grafia, para concluir que a «primeira tem andado subordinada e reduzida a subsidiária da
segunda» (p. 33). Na sua exposição, procura esclarecer, não só as relações entre Frei
Agostinho da Cruz e os Duques de Aveiro como, também, o papel desempenhado por D.
João de Lencastre, primeiro Duque desta Casa, na fundação da Ordem de S. Francisco da
Arrábida na sequência de um encontro com Frei Martinho de Santa Maria. Nota, ainda, que
as queixas presentes nas éclogas de Frei Agostinho da Cruz acerca de perseguições e trai-
ções de amigos – às quais se atribuiu a decisão deste último de entrar para a vida religiosa
– se referem, sobretudo, à fase em que este vivia já retirado do mundo e que, do mesmo
modo, as menções ao desengano amoroso, também geralmente considerado como um dos
motivos da conversão, constituem «uma recorrência ou um tópico partilhado» (p. 71) por
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numerosas personagens postas em cena nas éclogas do frade, concluindo que, no contexto
geral da sua obra o sofrimento de amor funciona apenas como um dos meios apontados
pelo poeta para chegar à tomada de consciência de que «o mundo nada é e nada vale», pri-
meiro passo para a conversão ao único amor que não desilude: o amor divino.
Cunha Faria estuda, em seguida, os aspectos teológicos mais recorrentes na obra de
Frei Agostinho da Cruz, nomeadamente «A Meditação da Paixão na devoção à Humani-
dade de Cristo», assunto do capítulo seguinte. Nele se trata o fenómeno da devoção à
Humanidade e à Paixão de Cristo desde o seu aparecimento, na Idade Média, época em que
o crítico destaca o pensamento de S. Bernardo e de S. Francisco de Assis, seguindo, depois,
o seu desenvolvimento até ao século XVI. Para o fazer, reflecte sobre o modo como foi
«evocada e meditada a Paixão e a figura de Cristo padecente» nas obras de outros frades
da Ordem em que Frei Agostinho da Cruz professou, nomeadamente os arrábidos Frei
Rodrigo de Deus e Frei Afonso de Medina. Enquadrando o pensamento destes autores no
ambiente contra-reformista da época e na visão sobre estas matérias transmitida pela
Ordem em que professaram, o autor debruça-se atentamente sobre os pontos de vista de
ambos e assinala a sua influência nas obras de espiritualidade do seu tempo. Passa, depois,
à comparação com a atitude revelada por Frei Agostinho da Cruz quanto às mesmas ques-
tões para verificar, afinal, que o que se observa na poesia de Frei Agostinho é aquilo a que
chama «um outro ângulo de emoção» (p. 185) uma vez que a visão do Cristo sofredor não
se centra no sangue, nas chagas, no corpo desconjuntado do Filho de Deus, etc., que des-
pojam Cristo da sua aparência humana mas que, pelo contrário, na pena do frade «no Cristo
crucificado não é a humanidade que fica irreconhecível, mas a divindade, porque a cruz é
para o poeta arrábido o cume da encarnação, lugar onde Cristo é desnudado mas não se des-
nuda da carne humana» (p. 186). Assim, se no que diz respeito aos modos da oração men-
tal existe uma coincidência entre Frei Rodrigo de Deus, Frei Afonso de Medina e Frei
Agostinho da Cruz, quanto à maneira de encarar a Paixão este último distancia-se dos seus
companheiros de hábito, maravilhando-se na contemplação do Amor de Deus manifestado
nas chagas e nos sofrimentos de Cristo, mais do que nesses últimos em si.
Convencido da necessidade de uma «leitura nova, mais profunda e justa dos versos do
poeta» (p. 199) Daniel da Cunha Faria parte para o capítulo final do seu trabalho, intitulado
«Meditação da Paixão e Natureza no itinerário espiritual de Frei Agostinho». Na inter-
pretação que propõe, Faria chama a atenção para a importância que assume, na poesia do
autor quinhentista, a contemplação «da grandeza do amor de Deus, manifestado no sacrifí-
cio de Cristo» (p. 202) que considera estar na base do percurso espiritual que a sua poesia
propõe, que parte, segundo crê, da meditação sobre a Paixão e a prodigalidade do mundo
natural. Nas palavras do crítico «essa meditação das perfeições e benefícios divinos, ou da
bondade, generosidade, beleza e grandeza de Deus, que a natureza manifesta, é um exercí-
cio que conduz ao Amor que se diz, excelentissimamente, na Paixão de Cristo, em Jesus
Crucificado» (p. 241). Na sua interpretação da poesia de Frei Agostinho, o «itinerário»
espiritual do arrábido não é simplesmente, como foi sugerido pela crítica, uma via que leva
da contemplação da Natureza à contemplação de Deus. É antes, um caminho um pouco
mais complexo, que vai «Da Natureza [ ... ] ao Criador e a si, da sua fragilidade e pecado
ao Redentor, e de Cristo, pelo seu lado aberto, ao repouso no amor divino, ou ao desejo de
ser desfeito no fogo de Deus» (p. 273).
Infelizmente póstuma, esta obra constitui um enorme passo em frente nos trabalhos
sobre Frei Agostinho da Cruz, não se furtando sequer, em apêndice, a incluir importantes
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achegas para a determinação da autoria de algumas das composições atribuídas ao arrábido.
Perante a tristeza que nos fica pelo facto de se tratar de um trabalho que o seu autor não
poderá continuar, podemos apenas desejar que ela encontre eco noutros investigadores em
que a tocante poesia do frade desperte a mesma dedicação.
Vanda Anastácio
SILVA, Carlos [et. al.] – Martinho Lutero: diálogo e modernidade. Pre-
fácio de Frei Bento Domingues. Lisboa: Ed. Universitárias Lusófonas,
1999. 164 p.
O volume que as Edições Universitárias Lusófonas apresentam são, no essencial, o
resultado do colóquio com o mesmo nome levado a cabo na Universidade Lusófona de
Humanidades e Tecnologias pelo Centro de Estudos em Ciência das Religiões em 1996.
Participam neste trabalho Frei Bento Domingues (Prefácio: Martinho Lutero em
Portugal), Viriato Soromenho-Marques (A Reforma no horizonte da filosofia política),
Alfredo Teixeira (Lutero e a modernidade teológica: itinerários da questão hermenêu-
tica), David Sampaio (A imagem de Lutero na historiografia católica), Carlos Silva
(Liberdade cristã e pecado), Borges de Pinho (Diálogo católico-luterano e as suas pers-
pectivas de futuro) e Dimas de Almeida (Paradigma protestante da Reforma e a reforma
do paradigma protestante).
A obra foi lançada a 19 de Maio de 1999 com a apresentação a cargo do Pastor Dimas
de Almeida e do Patriarca de Lisboa, D. José Policarpo.
Da apresentação da obra, do “Prefácio” de Frei Bento Domingues, se retira o sentido
primeiro deste trabalho: durante quatro séculos Portugal passou ao lado das questões reli-
giosas que a Reforma criou e consolidou, ao menos que, neste final de século, se integre
“nos desafios que a discussão do seu legado suscita” (p. 11.).
De facto, o texto de apresentação do volume espelha, num pontilhado breve de alguns
factos relevantes, a realidade da relação entre o pensamento de Lutero e a cultura portu-
guesa. Num primeiro plano, toma-se contacto com a duplicidade antagónica do luteranismo
em Portugal no próprio século XVI: Frei Jerónimo da Azambuja diz em Trento estar
Portugal totalmente «limpo» da heresia luterana, negando o que Isaías da Rosa Pereira
encontrara no processo inquisitorial de Manuel Travassos, luterano confesso, que apontara
no seu leque de relações nomes célebres da cultura quinhentista nacional. Noutro campo,
uma breve deambulação pelas edições nacionais de e sobre Lutero mostra a consolidação
cultural dessa imagem vendida por Jerónimo de Azambuja já no século XVI: orgulhosa-
mente desconhecedores.
E é exactamente esta situação que é mostrada na construção da obra: sobre Lutero ou
o luteranismo em Portugal não há um artigo. Porquê? Simples, porque não houve Lutero
em Portugal. Só a historiografia, naturalmente apologética, o tocou e num sentido alta-
mente negativista, como mostra o artigo de David Sampaio Barbosa (pp. 79-88). Como o
autor aponta, só neste século, e já longe dos seus anos primeiros, é que a historiografia cul-
turalmente católica deixou o chorrilho de lugares-comuns que tinham como única funcio-
nalidade manter o afastamento entre catolicismo e luteranismo. Mais, “a barreira confes-
sional fez com que no passado quase nenhum católico se familiarizasse com a literatura
protestante” (p. 81), o que conduziu a uma argumentação e apologética vazia e sem qual-
quer articulação racional.
